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CÃªARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 451/19

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

A Pesquisa Legislativa constatou a existência de Projetos de Lei que podem incidir nas
disposições previstas no art. 12 da Resolução nº 01, de 03 de abril de 2019, que
acrescentou o art. 212-A ao Regimento Interno desta Casa Legislativa, relativo ao
apensamento.

Os projetos de lei encontrados são:

- PL 392/19, que institui no Municipio de São Paulo o mês de Março como Mês do Hip
Hop, a ser comemorado, anualmente. Andamento Splegis na data de hoje:

— PL 399/16, que dispõe sobre a abertura da Rua 24 de Maio, para realização de
atividades culturais públicas e gratuitas, sob a denominação de "24 de Maio - a Rua do
Hip-Hop e das Culturas de Rua de São Paulo", e dá outras providências. Andamento
Splegis na data de hoje:
15/08/2019 15:30 HIV/Presidente da Comissão/Designar Relator

- PL 409/14, que institui 0 Hip Hop como manifestação cultural na Cidade de São
Paulo e concede Isenção de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS para
os serviços que especifica, e dá outras providências. Andamento Splegis na data de
hoje:

08/03/2017 19:26 FIN/Secretaria/Aquardando Notas Taquiqráficas

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa
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SÃO PAULO
PROCURADORIA

Desta feita à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para
análise, com observância ao mencionado art. 12 da Resolução nº 01, de 03 de abril de
2019, que acrescentou o art. 212-A ao Regimento Interno desta Casa Legislativa.

Sobre a matéria em questão, também foi localizado:

- Constituição Federal;

- Decreto-Lei Federal nº 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do
patrimônio histórico e artístico nacional;

- Lei Federal nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, que restabelece princípios da Lei
nº 7.505, de 2 de julho de 1986, institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura
(Pronac) e dá outras providências;

- Decreto Federal nº 3.551, de 4 de agosto de 2000, que institui o Registro de Bens
Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o
Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e dá outras providências;

- Decreto Federal nº 5.753, de 12 de abril de 2006, que promulga a Convenção para a
Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 17 de outubro de
2003, e assinada em 3 de novembro de 2003;

- Lei Federal nº 12.343, de 02 de dezembro de 2010, que institui o Plano Nacional de
Cultura — PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais —

SNIIC, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 13.018, de 22 de julho de 2014, que institui a Política Nacional de
Cultura Viva;

- Decreto Federal nº 3.551, de 4 de agosto de 2000, que institui o Registro de Bens
Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o
Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e dá outras providências;

- Decreto Federal nº 5.520, de 24 de Agosto de 2005, que institui o Sistema Federal de
Cultura - SFC e dispõe sobre a composição e o funcionamento do Conselho Nacional
de Política Cultural - CNPC do Ministério da Cultura, e dá outras providências.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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- Decreto Federal nº 5.753, de 12 de abril de 2006, que promulga a Convenção para a
Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 17 de outubro de
2003, e assinada em 3 de novembro de 2003;

- Decreto Federal nº 6.226, de 4 de outubro de 2007, que institui o Programa Mais
Cultura;

— Lei Estadual nº 10.247, de 22 de outubro de 1968, que dispõe sobre a competência,
organização e funcionamento do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico
e Turístico do Estado de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de
um Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental
da Cidade de São Paulo, alterada pelas Leis nº 10.236/86, 14.516/07 e 15.201/10;

— Lei Municipal nº 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa de
Valorização de Iniciativas Culturais (VAI) no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura,
e da outras providências;

- Lei Municipal nº 14.071, de 18 de outubro de 2005, que institui o Programa Municipal
de Fomento a Dança, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 14.406, de 21 de maio de 2007, que institui o Programa Permanente
de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo
(especialmente art. 7º);

- Lei Municipal nº 14.604, de 04 de dezembro de 2007, que altera a Lei nº 14.485, de
19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir o Dia do “Hip Hop” a ser
comemorado, anualmente, no dia 21 de novembro, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.897, de 8 de Novembro de 2013 - Altera a Lei nº 13.540, de 24 de
março de 2003, que criou o Programa para Valorização de Iniciativas Culturais - VAI,
instituindo duas modalidades de apoio às atividades artistico-culturais, no âmbito da
Secretaria Municipal de Cultura.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo—SP CEP 01319—900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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- Lei Municipal nº 15.948, de 26 de dezembro de 2013, que institui o Programa
Municipal de Apoio a Projetos Culturais, dispõe sobre incentivo fiscal para realização
de projetos culturais, e dá outras providências;

- Lei 16.496, de 20 de julho de 2016, que institui o Programa de Fomento à Cultura da
Periferia de São Paulo.

- Lei Municipal nº 16.572, de 18 de Novembro de 2016, que cria o Programa Municipal
de Fomento ao Serviço de Radiodifusão Comunitária, e dá outras providências.

— Lei Municipal nº 16.607, de 29 de Dezembro de 2016, que Institui o Programa Ruas
Abertas e altera a Lei nº 12.879, de 13 de julho de 1999, revoga a Lei nº 12.273, de 19
de dezembro de 1996, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.841, de 9 de Fevereiro de 2018, que Dispõe sobre a
obrigatoriedade de os equipamentos culturais municipais, sob a gestão direta da
Secretaria Municipal de Cultura, contarem com programação continua, nos dias e
horários que especifica.

- Decreto Municipal nº 29.683, de 17 de Abril de 1991 - Cria o Fundo Especial de
Promoção de Atividades Culturais — FEPAC, de acordo com a Lei nº 10.923, de 30 de
dezembro de 1990, e da outras providencias.

- Decreto Municipal nº 50.989, de 13 de novembro de 2009, que consolida a
composição do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e
Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP, instituído pela Lei nº 10.032/85;

- Decreto Municipal nº 54.883, de 27 de Fevereiro de 2014, que confere nova
regulamentação à Lei nº 13.540, de 24 de março de 2003, com as alterações
promovidas pela Lei nº 15.897, de 8 de novembro de 2013, que institui duas
modalidades de apoio às atividades artistico-culturais no Programa para a Valorização
de Iniciativas Culturais - VAl, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura.

— Decreto Municipal nº 55.547, de 26 de Setembro de 2014, que dispõe sobre a
transferência de equipamentos culturais das Subprefeituras para a Secretaria
Municipal de Cultura, cria Casas de Cultura e altera a lotação dos cargos de
provimento em comissão que especifica.

- Decreto Municipal nº 57.916, de 05 de outubro de 2017, que disciplina o carnaval de
rua da cidade de São Paulo;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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- Decreto Municipal nº 58.041, de 20 de dezembro de 2017, que regulamenta a Lei nº
15.948, de 26 de dezembro de 2013, que institui o Programa Municipal de Apoio a
Projetos Culturais - Pro-Mac e dispõe sobre incentivo fiscal para realização de projetos
culturais;

Decreto Nº 58.170, de 28 de Março de 2018 - Altera e revoga dispositivos do Decreto
nº 58.041, de 20 de dezembro de 2017, que regulamenta a Lei nº 15.948, de 26 de
dezembro de 2013, que instituiu o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais -
Pro-Mac e dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais
— Resolução da CMSP nº 15/2013, que dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar
em Defesa da Cultura na cidade de São Paulo, e dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente.

São Paulo,
22e agosto de 2019.

Julian Trindade von T Eberlin
Pro uradora Legislativa

AB/SP 232.414

Christiana gamer? "'

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000" www.camara.sp.gov.br
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CÁMARAMIÍNICIPALDE

SAO PAULO
pl0451-19

PARECER _Nº lõsz 2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇAO PARTI IPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0451/19.

Trata—se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Celso Giannazi, que visa
declarar a cultura Hip Hop patrimônio cultural do Municipio de São Paulo.

Sob aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em
tramitação, conforme veremos a seguir.

Inicialmente, destaque—se a competência do Município para promoção da proteção do
patrimônio histórico-cultural local, conforme previsão do art. 30, IX, e do art. 23, III, IV. e V, da Constituição da República.

Sobre a competência em relação a esta proteção, convém lembrar as lições
doutrinárias de Celso Antonio Pacheco Fiorillo:

A competência legislativa relativa à proteção do patrimônio cultural, turístico e
paisagístico e do tipo concorrente, já que inserida no art. 24, VII, do Texto
Constitucional. Em decorrência, permite ao Município legislar
suplementarmente naquilo que for de seu interesse local, conforme determina
o art. 30, | e II.

No tocante à competência material, a Constituição Federal determina no art.
23, III, IV e V, ser comum a todos os entes federados.

Em face do exposto, percebe-se que a Constituição Federal evidenciou de
forma clara a sua preocupação com o meio ambiente cultural, dando
tratamento amplo ao tema e atribuindo a todos os entes competência material
e legislativa (arts. 23, 24 e 30, I e II). (Curso de Direito Ambiental Brasileiro,. 10 ed., São Paulo: Saraiva, 2009, p. 299-300)

Assim, deve ser ressaltada a importância dada pela Constituição da República para a
tutela do meio ambiente cultural, enfatizando-se a proteção destinada ao patrimônio
cultural imaterial pelos arts. 215, ê1º e 216, I e li, com a seguinte redação:

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e
acesso às fontes da cultura nacional e apoiará e incentivará a valorização e a
difusão das manifestações culturais.

51º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e
afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório
nacional.

Art. 216 Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de
referência à identidade, a ação, à memória dos diferentes grupos formadores
da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

, ,, , _
Hamor-ua Ivªí 2410141011

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei,100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.saopaulo.sp.leg.br
pl0451—19 . LFS
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I - as formas de expressão;
Il - os modos de criar, fazer e viver;

De maneira harmônica, a Lei Orgânica do Municipio de São Paulo determina a
observância da preservação dos valores históricos e culturais da população na própria
organização do Municipio (art. 2º, XI), dedicando especial atenção para a proteção da
cultura e do patrimônio histórico e cultural, em dispositivos assim redigidos:

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o exercício dos direitos
culturais e o acesso às fontes de cultura, observado o princípio da
descentralização, apoiando e incentivando a valorização e a difusão das
manifestações culturais.

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das manifestações e
dos bens de valor histórico, artístico e cultural, bem como das paisagens
naturais e construídas, notáveis e dos sítios arqueológicos.

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens de natureza
material e imaterial, tomados individualmente, ou em conjunto, relacionados
com a identidade, a ação e a memória dos diferentes grupos formadores da
sociedade, incluídos:

I - as formas de expressão;
II - os modos de criar, fazer e viver;
IlI - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
lV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados
à manifestações culturais;
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico,
arqueológico, paleontológico, ecológico, científico, turístico e arquitetônico;
Vl - as conformações geomorfológicas, os vestígios e estruturas de
arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios e conjuntos arquitetônicos, as
áreas verdes e os ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas,
outros equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência histórico-
cultural.

Neste contexto, não se nega a competência do Poder Executivo para a prática de atos
concretos visando à proteção dos bens imateriais, tais como ações de incentivo,
promoção ou a sua salvaguarda.

No entanto, não há como se negar competência do Poder Legislativo para legislar em
termos de tal proteção. Neste sentido, verifica-se alteração na jurisprudência do E.
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, cujos precedentes têm ressalvado o
dever do Poder Público, e não apenas do Poder Executivo, de adotar medidas para
promover e proteger o patrimônio cultural brasileiro (art. 216, 5 1ª, CR/88), conforme
julgados a seguir destacados a titulo ilustrativo:
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Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei municipal, de iniciativa parlamentar,
que “declara patrimônio cultural imaterial da cidade de Ribeirão Preto o
Desfile das Escolas de Samba”. Ausência de ofensa ao princípio da
separação dos Poderes. O texto constitucional não prevê óbice a que ato
proveniente do Poder Legislativo disponha sobre a declaração de bens
imateriais como patrimônio cultural. Previsão de dotação orçamentária
generalista não se constitui em vício de constitucionalidade. Inexistência de
afronta à regra contida no artigo 25 da Constituição do Estado. Expressa
previsão de regulamentação da lei. Não se trata de mera faculdade do Poder
Executivo. Poder-dever. Cabível, ou até mesmo necessária, a estipulação de
prazo para expedição do regulamento. Evita-se que norma deixe de ser
aplicada por inércia do Executivo. Impede-se obstrução da atuação do Poder
Legislativo pelo outro Poder. Voto vencido do Relator Sorteado julgava pedido
improcedente. Voto vencedor do Desembargador Ricardo Anafe.
Reconhecimento de vício de inconstitucionalidade da expressão “no prazo de
90 (noventa) dias contados da data de sua publicação", prevista no artigo 3º,
in fine. Por maioria, ação julgada parcialmente procedente.
(ADI nº 2020282-35.2017.8.260000, ]. 02/08/17, grifamos)

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA
PARLAMENTAR QUE RECONHECEU COMO PATRIMÓNIO CULTURAL
IMATERIAL SOCORRENSE A MANIFESTAÇÃO POPULAR “ALVORADA
COM A CORPORACÃO MUSICAL SANTA CECÍLIA” - PROTECÃO DO
PATRIMÓNIO CULTURAL IMATERIAL - COMPETÉNCIA ATRIBUÍDA PELA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL AO PODER PÚBLICO (E NÃO AO PODER
EXECUTIVO) (ARTIGO 261) - ATO, ADEMAIS, QUE NÃO CRIA QUALQUER
DESPESA OU OBRIGAÇÃO AO EXECUTIVO - INEXISTÉNCIA DE
VEDACÃO CONSTITUCIONAL A QUE A PROTECÃO SE DÉ POR NORMA
DE INICIATIVA PARLAMENTAR - ATIVIDADE NORMATIVA QUE E TIPICA
E PREDOMINANTE DA CAMARA, NO ÃMBITO DO MUNICÍPIO. AÇÃO
JULGADA IMPROCEDENTE.
(ADI nº 2195808—16.2017.8.26.0000, ]. 21/03/18, grifamos)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 4.044, de 03 de maio
de 2017, do Município, de Socorro. Declaração da feira livre de Socorro como
patrimônio cultural imaterial socorrense. Pretendida a inconstitucionalidade
por violação ao princípio da independência dos poderes por usurpar a
competência privativa do Poder Executivo. Inexistência de mácula
constitucional. Impulso quiferante de natureza concorrente. Inexistência de
ato de gestão próprio com efeitos concretos. Não ofensa ao princípio da
separação de poderes. Precedentes. - Ação julgada improcedente,
(ADI nº 2195821-15.2017.8.26.0000, ]. 04/04/18, grifamos)

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de retirar do projeto
todos os dispositivos que invadem o campo da denominada reserva de administração,
que pode ser definida, de forma bastante sucinta, como o campo reservado à atuação
exclusiva do Executivo, a área na qual competirá ao Prefeito traçar os parâmetros de
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.saopaulo.sp.|eg.br
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ação dos órgãos, serviços e agentes envolvidos, imune a interferência do Legislativo.
Nesta categoria se incluem os dispositivos que pretendem estabelecer rotinas e
atribuições aos órgãos da administração, tais como a realização de formação e
capacitação, definição de prioridades e criação de comissões.

Convém lembrar que a Lei Orgânica do Município expressamente assegura ao
Prefeito a competência para dispor sobre a estrutura, a organização e o
funcionamento da administração municipal, e como corolário de tal previsão, lhe
assegura também a iniciativa para a apresentação de projetos de lei sobre tais temas,
quando necessário (artigos 37, 5 2ª, III e IV; 69, XVI e 70, XIV).

Para corroborar tais assertivas, segue a titulo ilustrativo segmento de recente decisão
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 9.014, DE 1.3
DE AGOSTO DE 2018, DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI QUE 'PREVE
PARCERIA DA PREFEITURA COM ENTIDADES SEM FINS
LUCRATIVOS PARA INSTALAÇÃO DE STANDS EM TERMINAIS DE
ONIBUS PARA COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS E SERVIÇOS OU
REALIZAÇÃO DE AÇÓES SOCIAIS' - LEI DE NATUREZA
AUTORIZATIVA PARA REALIZAÇÃO DE PARCERIAS , —

INADMISSIBILIDADE - PREFEITO NÃO PRECISA DE AUTORIZAÇAO
DO LEGISLATIVO PARA O EXERCICIO DEATOS DE SUA EXCLUSIVA
COMPETENCIA - INGERÉNCIA NA ESFERA PRIVATIVA DO CI'IEFE DO
EXECUTIVO - VIOLAÇÃO AOS PRINCIPIOS DA SEPARAÇAO DOS
PODERES E DA RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO - AFRONTA AOS
ARTIGOS 5ª, 47, INCISOS II, XIVE XIX, ALINEA 'A', E 144, TODOS DA
CARTA PAULISTA — INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA - AÇÃO
PROCEDENTE.

Nos termos do artigo 5º, caput, da Constituição Bandeirante, os Poderes
Executivo, Legislativo e Judiciário são independentes e harmônicos entre
si. Disso decorre que o Prefeito goza de autonomia e independência em
relação à Câmara Municipal, que não podem ser violadas mediante
elaboração legislativa que tenha por escopo definir o que deve ser feito em
termos de administração pública.

Não se pode olvidar que o Prefeito possui atribuições políticas que se
materializam em atos de governo, além da tipica função administrativa,
como consequência da aplicação concreta de normas gerais previamente
definidas pela Câmara Municipal, regulamentando as leis locais e
adotando medidas específicas de planejamento e gestão, vale dizer,
atividades inseridas nª chamada Reserva de Pªministração, gue não
se submete a gualguer ingerênciª) Poder Legislativo. di_spensando,
inclusive. ªlicão de lei em sentidLoformaJ.

Logo, tratando-se de assuntos relacionados a atos concretos de gestão,
devem eles ser exercidos diretamente pelo Prefeito, porquanto
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insuscetíveis de deliberações por parte do Legislativo, sob pena de
violação ao disposto nos artigos 5º e 47, incisos II, XIV e XIX, alínea "a",
ambos da Constituição Paulista1, aplicável aos Municípios em razão da
simetria e da regra contida no artigo 144 da mesma Carta (ADI nº
2263898-42.20188.26.0000, j. 20/03/19, grifamos).

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação nos
termos do art. 40, 5 1º da Lei Orgânica do Município, é dispensada a votação em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X,
do Regimento Interno desta Casa.

. Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0451/19.

Declara patrimônio cultural do município de
São Paulo a cultura Hip Hop.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Fica declarado como patrimônio cultural do município de São Paulo a cultura
Hip Hop e todas as suas manifestações artísticas, como Mestre de Cerimônia - MC,
Disc Jockey - DJ, 0 Grafite, o Breaking Boy e a Breaking Girl.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotação
orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua uincação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e egislaçao Participativa, em 10/10/7013

AURÉLff

RUTE COSTA

SANDRA TADEU
Relatora
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